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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
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REQUERIMENTO nº 0041-2016

Os vereadores que este subscrevem, vêem, respeitosamente, a presença de Vossa Excelência, Sr. JOSÉ CLARISVALDO SANTOS, Presidente da Câmara Municipal de São Lourenço da Serra, com fundamento na Lei Orgânica do Município e no Regimento Interno desta Casa de Leis, requerer a formação de COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO, pelos motivos de fato e de direito adiante aduzidos:
JUSTIFICATIVA:

I. FUNDAMENTO LEGAL DA CONSTITUIÇÃO DA CPI



A previsão das Comissões Parlamentares de Inquérito está regulamentada no § 3º, do art. 58, da Constituição da República Federativa do Brasil, in verbis:


“Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação.


...


§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.”


Por sua vez, a Constituição Estadual assim prevê:


“Artigo 13 - A Assembléia Legislativa terá Comissões permanentes e temporárias, na forma e com as atribuições previstas no Regimento Interno.


...


§ 2º - As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas mediante requerimento de um terço dos membros da Assembléia Legislativa, para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, quando for o caso, encaminhadas aos órgãos competentes do Estado para que promovam a responsabilidade civil e criminal de quem de direito.”


No plano municipal a Comissão Especial de Inquérito deverá ser criada na forma da Lei Orgânica do Município, tendo como parâmetros as disposições fundamentais da Constituição da República, mediante requerimento de um terço dos membros da Câmara Municipal, independentemente de deliberação do Plenário.

II. DO FATO DETERMINADO



Recentemente, esta Casa de Leis recebeu expediente do Ministério Público Federal (Ofício nº 8283/2016), solicitando informações sobre eventuais medidas adotadas, sobretudo a existência de CPI, para apurar sérios indícios de ilegalidade na aquisição de gêneros alimentícios da merenda escolar, sem a devida licitação exigida por lei, mediante o malfadado expediente de fracionamento irregular de despesas, em tese, muito utilizado na odiosa prática para favorecer empresas, em tese, beneficiadas pelo criminoso expediente do ‘superfaturamento’, devido à falta de competição entre outros interessados, em prejuízo do princípio da ampla participação nos processos licitatórios.
Portanto, compete ao Poder Legislativo, o poder-dever de fiscalizar a gestão dos recursos públicos, sob pena de incidir em prevaricação. 


III. DO PRAZO



O prazo de duração dos trabalhos da Comissão Especial de Inquérito para conclusão das apurações deverá ser de 90 (noventa) dias, contados da formalização do ato de sua efetiva constituição e formação com o número de 03 (três) membros.
São Lourenço da Serra, 29 DE JUNHO DE 2016.
____________________________


________________________

André Despézio de Souza – PTB 


Ceará Pança – PSDB 

____________________________


________________________

Cristiano Paulo da Silva – Partido Solidariedade 
Daniel Fukuda – PMDB
_________________________


_________________________

José Clarisvaldo Santos – Partido Solidariedade 
José Flor dos Santos – PMDB

________________________


_________________________

Maria Cintra – PTB 




Pedro Julio Santana – PSD

________________________

Roberto da Cruz Pereira - PTB

